
PARECER JURÍDICO

  

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO Nº 0002 DE 12 DE JULHO DE 2018, DE AUTORIA DOS VEREADORES IZAIAS COLINO, JAMILA, PAULO RENATO, SARGENTO LAUDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CULA, CARREIRA E ZÉ FERNANDES, QUE ACRESCENTA O INCISO IX NO ARTIGO 20 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu que acrescenta o inciso IX no artigo 20, com a seguinte redação:

“IX – Convocar, a seu critério e conveniência, os Secretários Municipais ou equivalentes para que, no âmbito de sua competência, realizem na Câmara Municipal Audiência ou Reunião Pública de Prestação de Contas das ações realizadas na pasta.”


Consta da justificativa o seguinte:

“Na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo é de praxe que, anualmente, os Secretários de Estado compareçam à Casa, mediante convocação dos senhores Deputados, para prestar contas das ações realizadas por cada pasta.

A referida medida além de ser transparente, é uma medida importante para fornecer subsídios aos parlamentares para auxiliar e qualificar a gestão do Poder Executivo.

Esta integração entre os Poderes é salutar e viabiliza que o mecanismo constitucional dos pesos e contrapesos seja mais vez exercitado.

Assim, entendemos que a inclusão da possibilidade de convocação dos Secretários Municipais para prestar contas, a critério das Comissões Permanentes, favorece à Câmara Municipal e auxilia na gestão democrática da cidade.”

Com efeito, como é sabido, a ordem jurídica instituiu três espécies de controle: o controle administrativo ou interno, o controle legislativo ou parlamentar e o judiciário.

O controle legislativo se dá pelo controle político, que é exercido pela Casa Legislativas, consoante a competência constitucionalmente estabelecida e pelo controle orçamentário e financeiro que conta com o auxílio da Corte de Contas.
Essa nova atribuição das Comissões Permanentes visa contribuir com o papel fundamental do Poder Legislativo em fiscalizar o Poder Executivo, conforme dispõe o artigo 31, combinado com o artigo 49, X da Constituição Federal, corroborado pelo artigo 20, inciso III da Lei Orgânica do Município de Botucatu:

Art. 31 CF A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo municipal, na forma da lei.
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;
Art. 20, III LOM - exercer, no âmbito de sua competência, a fiscalização dos atos do Executivo e da Administração indireta;

Tal iniciativa vem a efetivar de mais uma forma o corolário da harmonia entre os Poderes, embora pareça já estar abarcado esta prerrogativa dos Vereadores e Comissões para convocar os Secretários para tais esclarecimentos, como se observa do artigo 20, inciso I:

Art. 20 A Câmara Municipal terá Comissões Permanentes e Temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno ou no ato de que resultou a sua criação.

Parágrafo único. Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, caberá:

I - convocar Secretários Municipais ou equivalentes para prestar, pessoalmente, no prazo de 15 (quinze) dias, informações sobre assunto de suas competências, previamente determinado, sob as penas da lei, em caso de ausência sem justificação adequada;

Portanto, louvável tal iniciativa, mostrando a preocupação do Poder Legislativo com a fiscalização dos serviços públicos, que como foi explicitado acima, é inerente às suas funções, consubstanciando-se como uma obrigatoriedade.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de Emenda á Lei Orgânica é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

 O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada conforme estabelece o artigo 40, III, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.  

 Assim, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica, para ser aprovada, deverá contar com votos favoráveis de dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 3º do RI).

A proposta de Emenda à Lei Orgânica deve ser submetida a dois turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de 10 dias e será aprovado quando, em ambos, obtiverem a maioria qualificada, conforme se extrai do artigo 240 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

 Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa da Proposta de Emenda à Lei Orgânica, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

 Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

 De outro lado, como dito acima, instruem a Proposta as devidas justificativas.

   O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.





Botucatu, 15 de agosto de 2018.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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